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Protocolo: 4100/2026

Assunto: “Contratação de serviço de acolhimento institucional para mulheres, com filhos ou sem,

em situação de risco pessoai, social ou de ameaça em razão de violência doniéstica e familiar,

decorrente do Credenciamento Compartilhado n° 03/2024 do COMESP”.

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Parecer Jiirídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil visando à contratação de serviço dé acolhimento institucional para

mulheres, com filhos ou sem, em situação de risco pessoal, social ou de ameaça em razão

de violência doméstica e familiar, mediante contratação decorrente do Credenciamento

Compartilhado n° 03/2024 realizado pelo Consórcio Metropolitano de Serviços do Paraná

-COMESP.

O procedimento veio instruído, entre outros documentos, com a manifestação da

Secretaria, Termo de Referência, documentos do Contrato de Programa celebrado com o

COMESP, peças do Chamamento Público/Editai de Credenciamento n° 03/2024,

documentos relativos ao credenciamento da Associação Beneficente Encontro com Deus,

bem como documentos de habilitação da entidade.

II - Passamos à análise jurídica

As contratações públicas seguem, êm regra, o dever de licitar previsto no art. 37,

XXI, da Constituição Federal, A Lei n° 14.133/2021, contudo, prevê hipóteses dè

contratação direta, dentre elas a inexigibilidade quando inviável a competição.,

No caso em análise, a contratação decorre de procedimento auxiliar de

çredenciâmento realizado pelo COMESP, hipótese expressamente contemplada pelo art.

74, IV, da Lei n° 14.133/2021, devendo ser observadas, ainda, as regras do art. 79 do

mesmo diploma.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de: (:..) IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento.

O Credenciamento Compartilhado n° 03/2024 foi estruturado sob a hipótese de

seleção a critério de terceiros, prevista no art. 79, II, da Lei n° 14.133/2021, atribuindo-se à

beneficiária direta do serviço a escolha da entidade responsável pelo acolhimento, dentre

aquelas credenciadas e disponíveis.
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Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de
contratação: (...) II ^ com seleção a critério de terceiros; caso em que a seleção do
contratado está a cargo dp beneficiário direto da prestação.

A documentação juntada demonstra que o COMESP realizou o procedimento de

credenciamento e que a Associação Beneficente Encontro com Deus foi posteriormente

habilitada no Processo Administrativo n° 2147/2026, com análise pela Comissão de

Credenciamento, parecer contábil, Parecer Jurídico n° 015/2026 e formalização do

respectivo Termo de Credenciamento.

Todavia, não se localizou nos autos relação atualizada de todas as entidades

habilitadas no Credenciamento n° 03/2024. Considerando que a sistemática adotada atribui

a escolha da prestadora à própria beneficiária, recomenda-se a juntada de informação

atualizada do COWIESP acerca de todas as entidades atualmente credenciadas e

aptas ao atendimento. Existindo pluralidade de credenciadas, deverá o IWunicípio

adotar as providências necessárias para que as entidades aptas integrem a rede

disponível à usuária, evitando que a escolha seja previamente realizada pela

Administração por meio da formalização da contratação apenas com determinada

entidade. No momento do acolhimento, a seleção deverá competir à beneficiária,

observadas a disponibilidade de vaga e as condições técnicas previstas no protocolo

do serviço.

Quanto ao preço, verifica-se que o valor unitário de R$ 173,77 corresponde ao valor

da diária fixado pelo COMESP para o serviço objeto do credenciamento, conforme

documentação do procedimento originário e Portaria de atualização de valores juntadas

aos autos. Não se trata, portanto, de preço livremente proposto pela entidade credenciada.

Deve ser corrigido, contudo, o valor global estimado no procedimento municipal, pois 20

diárias ao valor unitário de R$ 173,77 correspondem a R$ 3.475,40, e não R$ 3.475,54.

Pela mesma razão, recomenda-se adequar a unidade de contratação indicada

Termo de Referência, substituindo-se “serviço” por “diária

fórma de remuneração prevista no credenciamento do COMESP, bem como harmonizar a

descrição do item com o objeto efetivamente credenciado.

No aspecto orçamentário, os documentos iniciais registram a necessidade de

suplementação. Assim, a formalização da contratação e a assunção da despesa deverão

ficar condicionadas à prévia regularização da disponibilidade orçamentária e financeira

suficiente para suportar o compromisso.

Registra-se que o serviço de acolhimento institucional objeto da contratação integra

a Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS. Tratando-se, no caso concreto,

de serviço estruturado sob lógica regionalizada, sua organização e oferta inserem-se, em

no

em conformidade com a
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princípio, nas atribuições do Estado, a quem compete organizar a rede regional de Proteção

Social Especial quando a demanda e o porte dos Municípios não justificarem a implantação

de serviço próprio, sem prejuízo da cooperação e do cofinanciamento entre os entes

federativos.
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Assim, embora o Município participe da rede socioassistencial e possua

responsabilidades quanto à garantia do atendimento de seus usuários, a assunção direta

do custeio do serviço regionalizado deve estar amparada no correspondente arranjo

interfederativo e de cofinanciamento. No presente caso, considerando que o procedimento

indica a utilização de recursos de origem estadual, deverá a Secretaria competente

manifestar-se expressamente, previamente à contratação, ratificando que os recursos

transferidos pelo Estado ao Município possuem destinação compatível com o custeio do

acolhimento institucional ora pretendido e que podem fazer frente às respectivas despesas,

juntandp-se o ato de transferência, plano de trabalho, plano de aplicação ou documento

equivalente, se existente.

Fica, portanto, ressalvado que a presente análise jurídica não reconhece a

transferência ao Município de atribuição financeira que, no âmbito da oferta regionalizada

da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, incumbe inicialmente ao Estado,

cabendo à Secretaria demandante demonstrar o fundamento do custeio municipal no caso

concreto e a compatibilidade da fonte estadual indicada com a despesa pretendida.

Por fim, 0 processo de contratação direta deve observar os elementos previstos no

art. 72 da Lei n° 14.133/2021, especialmente a demonstração dá compatibilidade dos

recursos orçamentários, a manutenção das condições de habilitação da credenciada, a

razão da escolha, a justificativa do preço e a autorização da autoridade competente.

Ifl - Conclusão

Diante do exposto, hão se vislumbram óbices jurídicos ao prosseguimento da

contratação decorrente do Credenciamento Compartilhado n° 03/2024 do COMESP, com

fundamento no art. 74, IV, ç/c art. 79, II, da Lei n° 14.133/2021, desde qüe previamente

observadas as seguintes ressalvas:

- correção do valor global estimado para R$ 3.475,40, considerando 20 diárias ao valor

unitário de R$ 173,77;

- adequação da unidade de contratação para “diária” e harmonização da descrição do

item com o objeto do credenciamento;

- juntada de informação atualizada do COMESP acerca de todas as entidades

atualmente credenciadas,- assegurando-se, havendo pluralidade de prestadoras
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aptas, que a beneficiária possa efetivamente exercer a escolha prevista no art. 79, II,

da Lei n° 14.133/2021, sem prévia seleção da entidade pela Administração Municipal;

- prévia regularização da disponibilidade orçamentária e financeira, diante da indicação

de necessidade de suplementação;

- ratificação de que o recurso estadual indicado no procedimento foi transferido com

finalidade compatível com o custeio do serviço, com juntada do ato de transferência,

plano de trabalho/plano de aplicação ou documento equivalente, se existente; e

- confirmação da manutenção da regularidade e das condições de habilitação da(s)

entidade(s) a ser(em) contratada(s).

Cumpridas as ressalvas acima, entende-se juridicamente possível o

prosseguimento do feito, permanecendo a análise de mérito administrativo, a aferição da

necessidade concreta e a fiscalização da correta aplicação dos recursos sob

responsabilidade dos setores competentes.

S.M.J. É 0 parecer.
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Piên, 01 de outubro de 2026.

Eduardo Aráujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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